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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

 

PL 760/2026 

 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 

 

- Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

 

- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da 

Criança e do Adolescente e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes 

e bases da educação nacional; 

 

- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas 

gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas 

portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 10.436, de 24 de abril de 2002, que dispõe sobre a Língua 

Brasileira de Sinais – Libras e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 11.982, de 16 de julho de 2009, que acrescenta parágrafo único 

ao art. 4º da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, para determinar a 

adaptação de parte dos brinquedos e equipamentos dos parques de diversões 

às necessidades das pessoas com deficiência ou com mobilidade reduzida; 

 

- Lei Federal nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012, que institui a Política 

Nacional de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro 

Autista; e altera o § 3º do art. 98 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990; 

 

- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional 

de Educação – PNE e dá outras providências; 

 

- Lei Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, que estabelece o regime jurídico 

das parcerias entre a administração pública e as organizações da sociedade civil, 

em regime de mútua cooperação, para a consecução de finalidades de interesse 

público e recíproco, mediante a execução de atividades ou de projetos 
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previamente estabelecidos em planos de trabalho inseridos em termos de 

colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação; define 

diretrizes para a política de fomento, de colaboração e de cooperação com 

organizações da sociedade civil; e altera as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 

1992, e 9.790, de 23 de março de 1999; 

 

- Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que institui a Lei Brasileira de 

Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência); 

 

- Lei Federal nº 13.204, de 14 de dezembro de 2015, que altera a Lei nº 13.019, 

de 31 de julho de 2014, relativa ao regime jurídico das parcerias entre a 

administração pública e as organizações da sociedade civil; altera outras leis e 

revoga a Lei nº 91, de 28 de agosto de 1935; 

 

- Lei Federal nº 13.257, de 8 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 

públicas para a primeira infância e altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 

(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei nº 3.689, de 3 de outubro 

de 1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho 

(CLT), aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a Lei nº 

11.770, de 9 de setembro de 2008, e a Lei nº 12.662, de 5 de junho de 2012. 

 

- Lei Estadual nº 12.907, de 15 de abril de 2008, que consolida a legislação 

relativa à pessoa com deficiência no Estado de São Paulo; 

 

- Lei Estadual nº 16.279, de 8 de julho de 2016, que aprova o Plano Estadual de 

Educação de São Paulo e dá outras providências. 

 

– Lei Orgânica e legislação municipal de São Paulo 

 

- Lei Municipal nº 10.949, de 24 de janeiro de 1991, que dispõe sobre o 

desenvolvimento de programas culturais e esportivos, durante o período de 

recesso escolar de inverno e verão, nas escolas municipais, e dá outras 

providências; 

 

- Lei Municipal nº 11.185, de 9 de abril de 1992, que dispõe sobre a criação do 

"Projeto Férias no Parque" no Município de São Paulo, e dá outras providências;  
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- Lei Municipal nº 11.987, de 16 de janeiro de 1996, que dispõe sobre a 

obrigatoriedade de instalação nos parques do Município de São Paulo, de pelo 

menos um brinquedo destinado para crianças portadoras de doenças mentais, 

ou deficiência física, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 15.625, de 19 de setembro de 2012, que dispõe sobre a 

elaboração do Calendário Anual de Atividades das unidades escolares no 

Município de São Paulo e cria os polos de atendimento aos alunos matriculados 

nos Centros de Educação Infantil que deles necessitarem; 

 

- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano 

Municipal de Educação de São Paulo; 

 

- Lei Municipal nº 16.387, de 3 de fevereiro de 2016, que determina a 

disponibilização de brinquedos adaptados ao uso de crianças com deficiência 

em parques e áreas de lazer infantil, públicos e privados, e dá outras 

providências;  

 

- Lei Municipal nº 17.244, de 5 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a criação 

dos Programas Mais Creche e Bolsa Primeira Infância; 

 

- Lei Municipal nº 17.333, de 25 de março de 2020, que autoriza o funcionamento 

em horário noturno dos Centros de Educação Infantil e das Creches 

Conveniadas da rede municipal de ensino, e dá outras providências; 

 

- Lei Municipal nº 17.437, de 12 de agosto de 2020, que estabelece medidas 

para a organização das unidades educacionais no Município de São Paulo; 

prorroga os mandatos do Conselho Municipal de Assistência Social e do 

Conselho de Habitação; 

 

- Lei Municipal nº 17.502, de 3 de novembro de 2020, que dispõe sobre política 

pública municipal para garantia, proteção e ampliação dos direitos das pessoas 

com Transtorno do Espectro Autista (TEA) e seus familiares. 

 

- Resolução CNE/CEB nº 2, de 11 de setembro de 2001, que institui Diretrizes 

Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica; 
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- Nota Técnica Conjunta nº 02/2015/MEC/SECADI/DPEE – SEB/DICEI, que 

estabelece orientações para a organização e oferta do Atendimento Educacional 

Especializado na Educação Infantil; 

 

- Decreto Municipal nº 57.379, de 13 de outubro de 2016, que institui, no âmbito 

da Secretaria Municipal de Educação, a Política Paulistana de Educação 

Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva; 

 

- Decreto Municipal nº 57.575, de 29 de dezembro de 2016, que dispõe sobre a 

aplicação, no âmbito da Administração Direta e Indireta do Município, da Lei 

Federal nº 13.019, de 31 de julho de 2014, alterada pela Lei nº 13.204, de 14 de 

dezembro de 2015, que estabelece o regime jurídico das parcerias com 

organizações da sociedade civil; 

 

- Portaria SME nº 4.548, de 19 de maio de 2017, que estabelece normas para a 

celebração e o acompanhamento de termos de colaboração entre a Secretaria 

Municipal de Educação e Organizações da Sociedade Civil visando à 

manutenção, em regime de mútua cooperação, de Centros de Educação Infantil 

– CEI para o atendimento de crianças na faixa etária de zero a três anos; 

 

- Decreto Municipal nº 63.015, de 11 de dezembro de 2023, que estabelece a 

Política Municipal para a Pessoa com Deficiência e regulamenta, no Município 

de São Paulo, a aplicação da Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015, que 

instituiu a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. 

 

 

PL 638/2026 – Dispõe sobre a implantação e a adequação progressiva de 

espaços de brincar inclusivos e sensoriais em parques, praças e demais áreas 

públicas municipais, com a finalidade de promover a acessibilidade, a inclusão, 

a convivência comunitária e o desenvolvimento integral de crianças com 

deficiência, Transtorno do Espectro Autista – TEA, transtornos do 

neurodesenvolvimento e outras condições que demandem recursos de 

acessibilidade, e dá outras providências. 

 

PL 396/2026 – Institui o Programa “Praça Inclusiva” e dá outras providências. 

 

M
at

ér
ia

 D
SP

 1
57

22
/2

02
6.

 D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

 p
or

 C
IN

TI
A 

TA
LA

RI
CO

 D
A 

CR
UZ

 e
m

 2
2/

10
/2

02
6 

e 
ju

nt
ad

o 
ao

 P
L 

76
0/

20
26

 p
or

 c
in

tia
ca

rr
er

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

70
88

3.

autuado por cintiacarrer em 22/10/2026 15:18:15.

 fls. 12



 
 

PROCURADORIA  

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br  
pesquisa 

PL 329/2026 – Autoriza o Poder Executivo a instituir o Programa Municipal de 

Creches Especializadas para Atendimento à Pessoa Neurodivergente no âmbito 

do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

 

PL 1441/2025 – Dispõe sobre a criação dos ‘Espaços Brincar’ em praças, 

parques públicos e unidades educacionais do Município de São Paulo, 

destinados à instalação de áreas de lazer acessíveis, seguras e inclusivas para 

crianças, e dá outras providências. 

 

PL 1355/2025 – Cria o programa Sala Azul Itinerante no âmbito do Município de 

São Paulo, destinado a promover espaço de acolhimento sensorial e de 

descompressão em eventos públicos, e dá outras providências. 

 

PL 24/2021 – Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de brinquedotecas 

em todos os CEISs, EMEIS e EMEFs no âmbito do Município de São Paulo, e 

dá outras providências. 

 

 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 

despacho do Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 22 de outubro de 2026. 

 
 

Cintia Talarico da Cruz  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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